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Resumo
O objetivo do presente artigo consiste em analisar comparativamente as legislações brasileira e portuguesa 
que regulamentam o estágio na educação profissional. Adota abordagem qualitativa de pesquisa 
documental, com análise de leis vigentes, estruturada em dez categorias analíticas e sistematizada em 
quadro-síntese. Os resultados evidenciam que Portugal assegura remuneração universal aos estagiários 
via financiamento público, enquanto o Brasil restringe esse direito aos estágios não obrigatórios.  
Contudo, a lei brasileira detalha mais os direitos dos estudantes e integra o estágio ao projeto pedagógico 
do curso. Embora ambos reconheçam o estágio como etapa relevante de transição para o trabalho, 
persistem limites à sua consolidação como prática pedagógica emancipatória. Conclui-se que existem 
divergências e convergências entre os dois casos, e que o fortalecimento do papel das instituições de 
ensino e da supervisão pedagógica é central para que o estágio contribua efetivamente para a formação 
integral.
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Abstract
The objective of this article is to analyze comparatively the Brazilian and Portuguese legislations that 
regulate internship in vocational education. It adopts a qualitative approach of documentary research, 
with analysis of current laws, structured in ten analytical categories and systematized in summary 
framework. The results show that Portugal guarantees universal remuneration to trainees through public 
funding, while Brazil restricts this right to non-compulsory internships. However, Brazilian law further 
details the rights of students and integrates the internship into the pedagogical project of the course.  
Although both recognize the internship as a relevant stage of transition to work, limits to its consolidation as 
an emancipatory pedagogical practice persist. It is concluded that there are divergences and convergences 
between the two cases, and that the strengthening of the role of educational institutions and pedagogical 
supervision is central for the internship to effectively contribute to integral training.

Keywords: vocational education; supervised traineeship; comparative legislation; comprehensive training.

INTRODUÇÃO

O estágio curricular supervisionado constitui componente relevante da educação profissional, 
ao possibilitar a articulação entre conhecimentos científicos, técnicos e sociais em contextos 
reais de trabalho. Trata-se de um espaço de aprendizagem no qual o estudante vivencia 
situações concretas da futura atuação profissional, favorecendo a reflexão sobre o trabalho, 
a profissão e a sua inserção social.

Para que o estágio cumpra sua função formativa, é fundamental a existência de marcos legais 
que assegurem seu caráter pedagógico, definam responsabilidades institucionais e protejam 
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os direitos dos estudantes. A legislação deve atuar como mediação entre escola, estudante e 
mundo do trabalho, podendo fortalecer ou fragilizar o potencial educativo desta experiência.

A análise comparativa das legislações que regulam o estágio na educação profissional em 
diferentes contextos nacionais permite identificar avanços, lacunas e desafios, contribuindo 
para a revisão de políticas públicas e práticas institucionais. A ausência de diretrizes 
consistentes ou a ênfase excessiva em aspetos técnico-operacionais pode comprometer o 
caráter formativo do estágio, limitando-o à simples inserção laboral.

No Brasil, o estágio é regulamentado pela Lei n.º 11.788/2008 (Brasil, 2008), que o define 
como ato educativo escolar supervisionado, aplicável à educação profissional. Em Portugal, o 
enquadramento legal articula-se ao regime jurídico dos estágios profissionais não subsidiados 
pelo Estado (Decreto-Lei n.º 66/2011, Portugal, 2011) e à regulamentação dos Cursos 
Profissionais, que reconhece a Formação em Contexto de Trabalho (FCT) como componente 
curricular obrigatória para a certificação profissional de nível 4 (Portaria n.º 235-A/2018).

Importa salientar que os conceitos de educação profissional assumem configurações distintas 
nos dois países. No Brasil, a educação profissional englaboa o ensino médio, o superior e 
a pósgraduação e articula-se às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia, sendo 
designada Educação Profissional e Tecnológica (EPT). Em Portugal, enquadra-se no âmbito da 
Educação e Formação Profissional (EFP), predominantemente integrada no ensino secundário. 
Estas designações não são aqui tratadas como sinônimos, mas como referenciais contextuais 
para a análise do estágio profissional supervisionado – que é vivência formativa realizada no 
ambito do ambiente de trabalho.

Tanto o Ensino Médio Integrado, no Brasil, quanto o Ensino Secundário Profissional, em 
Portugal, constituem percursos formativos que articulam educação geral e formação 
profissional, sendo frequentemente procurados como via de acesso ao Ensino Superior.  
Em ambos os contextos, a educação profissional de nível médio/secundário é também 
concebida como instrumento de desenvolvimento econômico e inclusão social, tendo como 
público prioritário estudantes de contextos socioeconômicos mais desfavorecidos – razão 
pela qual se optou pela comparação.

Desse modo, o objetivo que determinou a constituição do presente artigo consiste em analisar 
comparativamente as legislações brasileira e portuguesa relativas ao estágio na educação 
profissional, com enfoque na sua dimensão formativa e pedagógica. Pretende-se identificar 
convergências e divergências quanto à definição, supervisão, direitos e deveres associados 
ao estágio, bem como refletir sobre o contributo dessas normativas para a consolidação do 
estágio como etapa formativa integral, crítica e emancipadora.

MÉTODO

Este estudo adotou uma abordagem qualitativa, fundamentada na pesquisa documental, 
com o objetivo de analisar comparativamente as legislações brasileira e portuguesa sobre o 
estágio na educação profissional. A opção por essa abordagem justifica-se pela natureza do 
objeto de estudo, que exige a recuperação, análise e interpretação sistemática de documentos 
legais sobre o tema.

Procedimentos da pesquisa documental
A pesquisa documental, etapa central deste estudo, consistiu no levantamento, seleção e 
análise das normas legais vigentes sobre estágio no Brasil e em Portugal até o ano de 2024. 
O foco recaiu sobre documentos oficiais de caráter normativo (leis, decretos, portarias), que 
constituem fontes primárias para a análise.

Para garantir a atualidade e pertinência, foram estabelecidos os seguintes critérios de seleção 
documental: Documentos em vigor e com caráter nacional; Legislação específica sobre estágio 
ou que o regulamente como parte integrante da educação profissional; Documentos que 
detalham direitos, deveres e procedimentos relacionados à atividade de estágio.

As fontes documentais analisadas foram: No Brasil: Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 
2008 (conhecida como “Lei do Estágio”), principal marco regulatório para a modalidade 
no país; em Portugal: a análise foi fundamentada em dois diplomas legais vigentes e 
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complementares: Decreto-Lei n.º 66/2011, de 1 de junho, que define o regime jurídico dos 
estágios profissionais não subsidiados pelo Estado, visando complementar a formação e 
facilitar a inserção no mercado de trabalho; e a Portaria n.º 235-A/2018, de 23 de agosto, que 
estabelece a organização e o funcionamento dos Cursos Profissionais no Ensino Secundário, 
regulamentando a Formação em Contexto de Trabalho (FCT) como componente curricular 
essencial para a certificação profissional de nível 4.

Processo de análise e comparação
A análise dos documentos legais foi guiada por categorias analíticas construídas a partir 
dos objetivos do estudo. Foram estabelecidas dez categorias principais: 1. Estrutura e 
oferta da educação profissional em cada país; 2. Existência e escopo da legislação específica 
sobre estágio; 3. Conceito e finalidade do estágio apresentados nas leis; 4. Planejamento e 
formalização do processo de estágio; 5. Processo de supervisão institucional; 6. Processo 
de avaliação e acompanhamento; 7. Deveres e direitos dos atores envolvidos (estudante, 
instituição de ensino, entidade concedente); 8. Remuneração; 9. Incorporação do estágio 
enquanto etapa formativa e pedagógica (em contraposição a uma visão meramente técnica 
ou laboral) e; 10. Enfoque normativo predominante. Tornou-se possível, assim, ao final do 
estudo, apresentar uma análise comparativa com indicação de convergências e divergências 
nas abordagens legislativas dos dois países, servindo como base empírica para as discussões 
e conclusões apresentadas.

A análise comparativa foi realizada mediante confrontação sistemática dos dispositivos 
legais de cada país em relação a cada categoria. Para cada uma das dez categorias analíticas, 
identificaram-se os artigos ou incisos específicos das legislações brasileira e portuguesa, 
extraindo-se os conceitos, definições, direitos, deveres e procedimentos previstos.  
Esta extração permitiu a construção do Quadro 1, que sintetiza as semelhanças e diferenças 
entre os dois países de forma estruturada. Na interpretação dos dados, considerou-se não 
apenas o texto legal em si, mas também o contexto político-educacional de cada país e a 
literatura especializada sobre estágio e educação profissional.

A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

A sociedade contemporânea é marcada por transformações econômicas, sociais e 
tecnológicas que redefinem as relações de trabalho e impõem novas exigências à formação 
dos trabalhadores. Nesse contexto, a Educação Profissional consolida-se como prioridade 
nas políticas públicas educacionais, tanto no Brasil quanto em Portugal, sobretudo a partir 
da década de 1990, quando ambos os países ampliaram significativamente a oferta dessa 
modalidade (Vieira et al., 2018).

A educação profissional caracteriza-se como uma modalidade de ensino voltada à 
formação para o mundo do trabalho, que articula conhecimentos científicos, tecnológicos, 
culturais e sociais, com vistas à formação integral dos estudantes. Trata-se de um campo 
educacional amplo, que abrange desde cursos de qualificação profissional e técnicos de 
nível médio até cursos tecnológicos de graduação e pós-graduação. Não se restringe, 
portanto, aos cursos técnicos, ainda que estes sejam os mais visíveis socialmente 
(Albuquerque; Moraes, 2020).

Essa concepção ampliada de formação profissional exige compreender a educação profissional 
como espaço de articulação entre educação e trabalho, em uma lógica que supere a 
dicotomia entre formação propedêutica e formação profissionalizante. Tal entendimento 
é compartilhado por estudos brasileiros e portugueses que defendem a formação integral 
como princípio estruturante da educação profissional (Frigotto et al., 2005; Almeida, 2016; 
Barbosa, 2023).

Na educação profissional deve-se buscar uma formação do ser humano que atuará no mundo 
do trabalho, sendo este sujeito estimulado a refletir, agir, ser ativo e transformador de sua 
realidade. O seu processo formativo deve incluir os valores relacionados à cultura, à ciência 
e à tecnologia, não apenas “ao fazer” laboral. Para isso, é preciso compreender que se está 
a falar do trabalho enquanto princípio educativo.
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Quadro 1. Análise comparativa das legislações sobre estágio na educação profissional: Brasil vs. Portugal.

Eixo analítico Brasil Portugal Convergência/
Divergência

Estrutura e oferta da 
educação profissional

Integrada aos sistemas 
de educação básica e 
superior, com oferta 

pública e privada, 
regulada por legislação 

educacional geral e 
específica da EPT.

Organizada no 
âmbito dos Cursos 
Profissionais e do 

sistema de formação 
dual, com forte 

articulação entre 
escolas e empresas.

Divergente

Existência e escopo 
da legislação sobre 

estágio

Lei geral de estágio 
(Lei nº 11.788/2008), 
aplicável a todos os 

níveis e modalidades 
de ensino.

Legislação 
fragmentada, com 

normativas específicas 
para a Educação 

Profissional, como a 
Portaria nº 235-A/2018.

Divergente

Conceito e finalidade 
do estágio

Ato educativo escolar 
supervisionado, 

integrado ao projeto 
pedagógico do curso, 

com finalidade 
formativa.

Formação em Contexto 
de Trabalho (FCT) 

como componente 
curricular voltado 
à qualificação e à 

inserção profissional.

Parcialmente 
convergente

Planejamento e 
formalização

Plano de atividades e 
termo de compromisso 

como instrumentos 
pedagógicos e jurídicos 

obrigatórios.

Plano curricular da 
FCT com objetivos, 

competências 
e atividades 

formalizadas por 
protocolo.

Convergente

Supervisão 
institucional

Supervisão 
compartilhada entre 
professor orientador 
e supervisor da parte 

concedente.

Acompanhamento 
por tutor da entidade 

concedente, com 
articulação com o 

professor orientador.

Convergente

Avaliação e 
acompanhamento

Relatórios periódicos 
obrigatórios, sem 

critérios avaliativos 
explicitados na 

legislação.

Relatórios 
intermdiários e finais 
exigidos, igualmente 

sem parâmetros 
pedagógicos 
normativos.

Convergente

Direitos e deveres dos 
atores envolvidos

Detalhamento 
normativo dos direitos 
do estagiário (jornada, 
recesso, seguro), com 

deveres implícitos.

Ênfase nos deveres do 
estagiário (assiduidade, 

obediência, cuidado 
com bens), com 

garantias básicas.

Divergente

Remuneração Obrigatória apenas 
nos estágios não 

obrigatórios; valor 
definido por acordo 

entre as partes.

Bolsa de formação 
obrigatória para 

todos os estagiários, 
financiada pelo Estado.

Divergente

Incorporação 
pedagógica do estágio

Ênfase na dimensão 
educativa e formativa, 
associada ao projeto 

pedagógico e à 
proteção do estudante.

Ênfase funcional e 
profissionalizante, 

orientada à 
empregabilidade e à 

certificação.

Divergente

Enfoque normativo 
predominante

Centralidade 
pedagógica e 

regulatória, com 
prevenção do uso 

indevido do estágio 
como vínculo laboral.

Centralidade 
profissionalizante, 

alinhada às políticas 
ativas de emprego.

Divergente

Fonte: Elaboração própria, com base na Lei nº 11.788/2008 (Brasil, 2008) e na Portaria nº 235-A/2018 (Portugal, 
2018).
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O trabalho como princípio educativo não representa a formação para esse mercado de 
trabalho, para a compra e venda da força vital, tampouco representa o adestramento 
para o exercício de determinados ofícios restritos e limitados, características de uma 
formação mecanicista que contribui para a subjugação do proletariado e a cristalização 
da hegemonia num sistema de classes desigual (Campos; Carneiro, 2021, p. 8).

Nesse sentido, o estágio pode ser percebido como a primeira oportunidade para que seja 
vivenciada a concepção do trabalho como princípio educativo. Afinal, o estágio é o primeiro 
acesso ao mundo do trabalho, o momento inicial de construção de uma identidade profissional, 
onde as habilidades técnicas precisam ser entrelaçadas e desenvolvidas com os valores e 
a visão de mundo do estudante, de modo a possibilitar que ele possa refletir criticamente 
sobre sua escolha profissional, sua existência humana e como tudo isso pode impactar a 
sociedade na qual está inserido.

A estrutura da educação profissional no Brasil
Como já explicado, a discussão sobre a educação profissional no Brasil será realizada com base 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394/1996), que estabelece, em 
seu art. 39, a Educação Profissional e Tecnológica como aquela que “[…] no cumprimento dos 
objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação 
e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia” (Brasil, 1996). A regulamentação da 
oferta é detalhada no Decreto nº 5.154/2004, que define os três níveis da EPT:

1.	 Formação Inicial e Continuada (FIC): “[…] cursos de formação inicial e continuada de 
trabalhadores” voltados à “[…] qualificação, requalificação e reprofissionalização” (Brasil, 
2004, art. 1º, I), acessíveis independentemente da escolaridade prévia.

2.	 Educação Profissional Técnica de Nível Médio: conforme a LDB, esta etapa abrange “[…] 
cursos de educação profissional técnica de nível médio” (Brasil, 1996, art. 39, §2º, II), ofertados 
nas modalidades integrada, concomitante ou subsequente, conforme a articulação com o 
Ensino Médio.

3.	 Educação Profissional Tecnológica: compreende “[…] cursos de educação profissional 
tecnológica de graduação e pós-graduação” (Brasil, 1996, art. 39, §2º, III), incluindo os cursos 
superiores de tecnologia (tecnólogos).

A organização da oferta técnica e tecnológica estrutura-se conforme os 13 Eixos Tecnológicos 
definidos pelo Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), cujos objetivos são a articulação 
curricular e a permeabilidade formativa. Essa configuração confere à EPT um caráter 
integrador, uma vez que não se organiza como um sistema paralelo, mas como parte 
constitutiva da política educacional brasileira. Nessa perspectiva, a formação profissional 
é concebida de modo articulado à formação geral, buscando superar a histórica separação 
entre educação propedêutica e educação para o trabalho.

Assim, a estrutura da Educação Profissional no Brasil caracteriza-se pela articulação entre 
educação e trabalho, pela diversidade de ofertas e percursos formativos e pela integração ao 
sistema educacional mais amplo. Orienta-se por princípios legais e pedagógicos que visam 
à qualificação profissional e à formação integral dos estudantes.

A estrutura da educação profissional em Portugal
Em Portugal, a educação profissional integra o sistema educativo nacional e organiza-se, 
predominantemente, no âmbito do ensino secundário, assumindo um papel estratégico 
na qualificação dos jovens e na articulação entre educação e mundo do trabalho.  
Diferentemente do contexto brasileiro, a educação profissional portuguesa não se configura 
como uma modalidade transversal a todos os níveis de ensino, mas como uma via específica 
de formação no ensino secundário, regulada por um conjunto próprio de normativos legais.

A oferta da Educação Profissional estrutura-se em dois grandes níveis principais, conforme 
detalhado na Portaria n.º 235-A/2018, de 23 de agosto:

1.	 Ensino Secundário Profissional: Os Cursos Profissionais (CP) são “[…] cursos de nível 
secundário de educação, que conferem uma dupla certificação – escolar e profissional” 
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(Portugal, 2018, art. 3.º, a). Possuem uma duração de 3100 horas, organizadas nos seguintes 
componentes de formação:

○	 Formação Sociocultural: disciplinas de língua portuguesa, língua estrangeira, área de 
integração, tecnologias da informação e comunicação e educação física, totalizando 
1000 horas.

○	 Formação Científica: duas a três disciplinas da área do curso, com 500 horas.

○	 Formação Técnica: três a quatro disciplinas técnicas específicas, com 1180 horas.

○	 Formação em Contexto de Trabalho (FCT): estágio curricular obrigatório com a duração 
de 420 horas, “[…] visando a aplicação e o desenvolvimento das competências adquiridas 
ao longo da formação” (Portugal, 2018, art. 7.º, n.º 1).

2.	 Ensino Superior Profissional: Este nível é constituído pelos Cursos Técnicos Superiores 
Profissionais (CTSP), regulados pelo Decreto-Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro.  
Estes cursos, ministrados em instituições de Ensino Superior politécnico, têm uma duração 
de 4 semestres (120 ECTS) e conferem um diploma de técnico superior profissional, 
correspondente ao nível 5 do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ). O estágio é 
elemento estruturante, sendo obrigatório “[…] uma componente de formação em contexto 
de trabalho, designadamente sob a forma de estágio, com a duração mínima de 30 ECTS” 
(Portugal, 2016, art. 8.º, n.º 2), o que equivale a 750 horas.

Um aspecto central do sistema português é o Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), 
instituído pelo Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, e alinhado com o Quadro Europeu 
de Qualificações (QEQ). Este instrumento organiza as qualificações em oito níveis, garantindo 
a sua comparabilidade e transparência em âmbito europeu, sendo que a dupla certificação 
dos Cursos Profissionais se enquadra no nível 4 e os CTSP no nível 5.

Assim, a estrutura da educação profissional em Portugal caracteriza-se por uma organização 
normativa específica, fortemente ancorada no ensino secundário e articulada ao Sistema 
Nacional de Qualificações. Orienta-se para a certificação profissional e para a empregabilidade, 
ao mesmo tempo que se integra ao sistema educativo nacional por meio de diplomas legais 
próprios e atualizados.

Enfim, em Portugal, a EFP é concebida como um eixo estratégico para a qualificação da 
população jovem e adulta, com forte ênfase na ligação ao mercado de trabalho por meio de 
componentes práticas obrigatórias (FCT e estágio), dentro de um quadro normativo atualizado 
e articulado com as políticas europeias.

O ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO

O componente curricular estágio supervisionado constitui momento fundamental na formação 
da Educação Profissional, ao articular os saberes teóricos construídos no ambiente escolar com 
a prática em contextos reais de trabalho. Conforme Pimenta e Lima (2012), o estágio integra 
o processo formativo do estudante como espaço de análise crítica da atuação profissional, 
superando a concepção de mera aplicação prática. Assume, assim, caráter pedagógico e social, 
uma vez que contribui para a construção da identidade profissional e para o desenvolvimento 
de competências técnicas e transversais.

A literatura especializada ressalta que o estágio não se limita ao cumprimento de uma exigência 
curricular, mas se constitui como espaço privilegiado de aprendizagem, mediação e reflexão 
sobre a prática profissional (Araújo; Frigotto, 2015; Aroeira; Pimenta, 2018; Barbosa, 2023; 
Cruz; Carneiro; Barreto, 2022; Pacheco; Masetto, 2007; Silva; Sales, 2012). Essa concepção 
alinha-se à perspectiva do trabalho como princípio educativo, base conceitual que orienta 
a formação integral na EPT, na medida em que possibilita ao estudante vivenciar, refletir e 
intervir criticamente na realidade laboral.

Em consideração à centralidade do estágio na formação profissional, neste tópico, analisa-se 
comparativamente as legislações brasileira e portuguesa que regulamentam essa etapa 
formativa, com o objetivo de identificar convergências, divergências e lacunas no que se 
refere à sua concepção pedagógica, à supervisão, à remuneração e à articulação com o 
projeto formativo dos cursos.
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O estágio na legislação brasileira
Mesmo considerando que a EPT estabelece uma relação direta com o mundo do trabalho e 
tem como uma das suas bases epistemológicas o trabalho enquanto princípio educativo, no 
Brasil (Brasil, 2007), não se tem uma legislação específica para estágio nesta modalidade de 
ensino. Por isso, neste tópico, a discussão volta-se à legislação brasileira que normatiza todo 
e qualquer processo de estágio, seja na EPT ou em qualquer outra modalidade de ensino, as 
quais contemplam cursos em que se tenha estágio como etapa curricular obrigatória.

No Brasil, o estágio é regulado pela Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, conhecida como “Lei 
do Estágio”. Esta legislação aplica-se a todos os níveis de ensino, incluindo a Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT), e define o estágio como “[…] ato educativo escolar supervisionado, 
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo” (Brasil, 
2008, Art. 1º). Essa definição representa um avanço ao reconhecer explicitamente o caráter 
pedagógico do estágio, distanciando-o da noção de relação empregatícia.

A lei estabelece duas modalidades de estágio: obrigatório e não obrigatório. O estágio 
obrigatório é aquele previsto no projeto pedagógico do curso como requisito para obtenção do 
diploma, enquanto o não obrigatório configura-se como atividade opcional, acrescida à carga 
horária regular (Brasil, 2008, Art. 2º). Entre os principais avanços da legislação, destacam-se:

o	 Supervisão pedagógica: exige a designação de um professor orientador pela instituição de 
ensino e de um supervisor pela parte concedente, responsáveis pelo acompanhamento 
das atividades do estagiário (Art. 7º e 9º).

o	 Plano de trabalho e termo de compromisso: determina a elaboração de plano de atividades 
vinculado ao projeto pedagógico do curso e a celebração de termo de compromisso entre 
instituição de ensino, parte concedente e estudante (Art. 3º).

o	 Proteções trabalhistas: estabelece limite de jornada (máximo de 6 horas diárias para Ensino 
Superior e 4 horas para Ensino Médio), seguro contra acidentes pessoais e concessão de 
recesso remunerado após um ano de estágio (Arts. 10 e 13).

Esta lei também melhorou a relação de segurança jurídica para a relação entre as três partes: 
empresa, instituição de ensino e estagiário, cada uma das partes com um capítulo específico 
com detalhamento dos deveres e direitos.

Contudo, a legislação apresenta lacunas relevantes, especialmente quanto à remuneração, 
obrigatória apenas nos estágios não obrigatórios. A ausência de remuneração nos estágios 
curriculares pode excluir estudantes de baixa renda – público prioritário da EPT –, o que 
contraria os princípios da formação integral e da inclusão socioeconômica. Outra fragilidade 
diz respeito à ausência de mecanismos claros de articulação entre orientador institucional 
e supervisor da empresa, bem como de parâmetros para a avaliação formativa do estágio.

Entre os avanços da legislação de 2008, sob o ponto de vista de contribuir para o estágio 
que se constitui como etapa formativa, destacam-se a definição do número de estagiários 
por empresa, a exigência de supervisor com formação ou experiência na área, o limite de 
estagiários por supervisor e a obrigatoriedade de seguro e recesso.

O estágio na legislação portuguesa
Em Portugal, o estágio assume características próprias no âmbito da educação profissional, 
estando diretamente associado à Formação em Contexto de Trabalho (FCT), componente 
curricular obrigatória dos Cursos Profissionais. A FCT encontra-se regulamentada pela Portaria  
n.º 235-A/2018, que define sua organização, carga horária e princípios orientadores, estabelecendo 
que essa componente é indispensável para a conclusão do curso e para a obtenção do Diploma 
de Qualificação Profissional de nível 4 do Quadro Nacional de Qualificações.

A Formação em Contexto de Trabalho integra o currículo dos Cursos Profissionais como 
espaço estruturado de aprendizagem prática, devendo articular-se com o perfil profissional de 
saída e com os referenciais definidos no Catálogo Nacional de Qualificações (Portugal, 2017).  
Sua realização ocorre em entidades externas à escola, mediante protocolos formalizados que 
envolvem acompanhamento pedagógico sistemático e avaliação conjunta entre a instituição 
de ensino e a entidade acolhedora.
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Para além da FCT, o regime jurídico dos estágios profissionais não subsidiados pelo Estado 
encontra-se definido pelo Decreto-Lei n.º 66/2011, que estabelece princípios gerais aplicáveis 
às experiências de estágio em Portugal. Embora esse diploma não se restrinja ao sistema 
educativo, ele compõe o quadro normativo que disciplina a inserção de formandos em 
contextos reais de trabalho. Reforça, portanto, a necessidade de definição clara de objetivos 
formativos, duração, supervisão e direitos dos estagiários.

Entre as características principais da legislação portuguesa atual, destacam-se:

o	 Remuneração assegurada pelo Estado: ao contrário do Brasil, a legislação portuguesa prevê 
a atribuição de uma bolsa de formação a todos os estagiários, no valor correspondente a 
30% do salário mínimo nacional, custeada pelo Ministério da Educação. Essa medida visa 
reduzir barreiras econômicas e garantir acesso universal à experiência de estágio.

o	 Integração pedagógica explícita: a FCT deve constar do plano curricular do curso, com 
definição clara de objetivos, competências a desenvolver, atividades a realizar e critérios 
de avaliação, assegurando sua articulação com a formação teórica.

o	 Supervisão partilhada: a lei prevê a figura do tutor na entidade de acolhimento e do 
professor orientador da escola, cabendo a ambos o acompanhamento pedagógico e a 
avaliação do estagiário.

o	 Regime de proteção e direitos: os estagiários têm direito a seguro de acidentes de trabalho, 
limite de horário e condições de segurança e saúde no trabalho, em moldes semelhantes 
aos trabalhadores.

No entanto, a legislação portuguesa também apresenta limitações. Embora garanta a 
remuneração, não detalha suficientemente os mecanismos de articulação pedagógica contínua 
entre escola e empresa, nem aprofunda a dimensão reflexiva e crítica do estágio, ficando por 
vezes restrita a uma lógica de inserção profissional imediata.

Análise comparativa Brasil-Portugal: convergências e distinções
A análise comparativa das legislações brasileira e portuguesa que regulamentam o estágio no 
âmbito da Educação Profissional evidencia convergências relevantes, associadas a preocupações 
comuns com a formação prática dos estudantes, bem como divergências significativas, que refletem 
distintas opções de política pública, concepções pedagógicas e contextos socioeconómicos. Apesar 
das diferenças temporais e do facto de a legislação portuguesa ser específica para a educação 
profissional, enquanto a brasileira possui caráter mais abrangente, é possível identificar elementos 
que favorecem – ou limitam – a efetivação do estágio como etapa formativa e pedagógica.

Entre as principais convergências, destaca-se, em primeiro lugar, o reconhecimento do estágio como 
componente formativo. Ambos os sistemas afastam a concepção do estágio como mera relação 
laboral, integrando-o ao processo educativo. No Brasil, o estágio é definido como ato educativo escolar 
supervisionado, enquanto, em Portugal, a Formação em Contexto de Trabalho (FCT) é reconhecida 
como elemento essencial dos Cursos Profissionais, reforçando a articulação entre teoria e prática.

Outra convergência refere-se à exigência de instrumentos de planejamento e formalização. 
As duas legislações determinam a obrigatoriedade de documentos que organizam o estágio, 
como planos de atividades, termos de compromisso ou protocolos, com definição de objetivos, 
competências, duração e responsabilidades. Estes instrumentos visam assegurar coerência 
pedagógica e segurança jurídica para todas as partes envolvidas.

A supervisão compartilhada constitui também um ponto comum. Em ambos os países, 
prevê-se a atuação de um orientador da instituição de ensino e de um supervisor ou tutor 
da entidade concedente, ainda que com diferentes níveis de detalhamento quanto às 
responsabilidades e à articulação entre esses agentes. Da mesma forma, as duas legislações 
preveem a utilização de relatórios como instrumentos de acompanhamento e validação do 
estágio, embora não especifiquem critérios pedagógicos para a sua elaboração, delegando 
essa função às instituições de ensino.

Observa-se, ainda, convergência quanto à garantia de proteções básicas aos estagiários, como 
limitação da jornada, seguro contra acidentes e condições de segurança no trabalho, acompanhada 
de uma preocupação com a segurança jurídica das empresas. No caso português, essa preocupação 
manifesta-se de forma mais explícita na ênfase sobre os deveres do estagiário, como assiduidade, 
pontualidade e cuidado com os bens da entidade acolhedora.
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No que respeita às divergências, a mais expressiva diz respeito à remuneração. Em Portugal, todos 
os estagiários têm direito a uma bolsa de formação financiada pelo Estado. No Brasil, por sua vez, 
a remuneração é obrigatória apenas nos estágios não obrigatórios, ficando os estágios curriculares 
dependentes de acordos institucionais. Esta diferença revela opções distintas de política pública, com 
maior preocupação com a equidade no caso português. Outra divergência relevante relaciona-se com 
o enfoque pedagógico. A legislação brasileira enfatiza o estágio como parte integrante do projeto 
pedagógico do curso, com maior detalhamento dos direitos do estagiário e preocupação com a sua 
proteção. Já a normativa portuguesa privilegia a inserção profissional e a certificação, conferindo à 
FCT um caráter mais profissionalizante e orientado para a transição para o mercado de trabalho.

Destaca-se, ainda, a diferença quanto à especificidade normativa. Portugal dispõe de regulamentação 
própria para a educação profissional, enquanto o Brasil adota uma lei geral aplicável a todos os 
níveis e modalidades de ensino, o que pode limitar a adequação às particularidades da Educação 
Profissional e Tecnológica. Por fim, ambas as legislações apresentam lacunas no que se refere ao 
acompanhamento pedagógico contínuo no local de trabalho, o que pode comprometer o potencial 
formativo do estágio. O Quadro 1 apresenta um resumo da análise comparativa das legislações 
nos dois países considerando as 10 categorias estabelecidas na metodologia.

As convergências revelam um entendimento comum do estágio como interface entre escola 
e trabalho, mas as divergências evidenciam desafios distintos. No Brasil, impõe-se superar a 
precarização e a ausência de remuneração nos estágios obrigatórios, bem como reforçar a 
articulação pedagógica contínua entre os agentes de supervisão. Em Portugal, o desafio centra-se 
em aprofundar a dimensão crítica do estágio, evitando a sua redução a mero instrumento de 
adaptação ao mercado, e em garantir supervisão efetiva no local de trabalho. Em ambos os 
contextos, são necessárias maiores articulações pedagógica e formação específica dos supervisores.

CONCLUSÃO

Este estudo comparativo evidenciou que Brasil e Portugal adotam abordagens distintas, 
porém complementares, na regulação do estágio na educação profissional. Portugal privilegia 
a garantia material, assegurando remuneração universal financiada pelo Estado e uma 
integração curricular estruturada por meio da Formação em Contexto de Trabalho (FCT). 
O Brasil, por sua vez, enfatiza a dimensão pedagógica do estágio, integrando-o ao projeto 
formativo dos cursos e apresentando maior detalhamento na proteção jurídica do estagiário.

As principais divergências – relativas à remuneração, à especificidade normativa e ao enfoque 
pedagógico ou profissionalizante – refletem diferentes opções políticas e prioridades 
educacionais. As convergências identificadas, como o reconhecimento do estágio como 
componente formativo, a exigência de instrumentos de planeamento, a supervisão 
compartilhada e as proteções básicas aos estudantes, revelam um entendimento comum 
do estágio como interface entre formação escolar e mundo do trabalho.

Apesar desses avanços, ambas as legislações apresentam lacunas que limitam a consolidação 
do estágio como etapa formativa integral. No Brasil, a ausência de remuneração nos estágios 
obrigatórios pode excluir estudantes de baixa renda, comprometendo o princípio da equidade. 
Em Portugal, a forte ênfase na certificação e na inserção profissional pode obscurecer a 
dimensão crítica e reflexiva da experiência formativa.

Para o fortalecimento do estágio como espaço de formação crítica e emancipatória, 
recomenda-se: no Brasil, a revisão do modelo de financiamento, garantindo remuneração 
em todos os estágios; em Portugal, o reforço da supervisão pedagógica direta no local de 
trabalho e a explicitação de objetivos formativos que ultrapassem a empregabilidade imediata; 
em ambos os países, a definição de diretrizes nacionais para a formação de supervisores e 
para a avaliação formativa do estágio, considerando não apenas competências técnicas, mas 
também o desenvolvimento ético, social e crítico.

Entende-se que a regulamentação do estágio na educação profissional deve transcender 
abordagens meramente técnicas ou burocráticas e afirmar explicitamente o trabalho como 
princípio educativo. Embora as legislações brasileira e portuguesa reconheçam o estágio como 
ato educativo, persiste a tensão entre a lógica da aprendizagem crítica e a lógica da preparação 
para o mercado. O fortalecimento do papel das instituições de ensino e da supervisão pedagógica 
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revela-se, assim, condição essencial para que o estágio contribua efetivamente para a formação 
integral, inclusiva e socialmente referenciada dos estudantes da educação profissional.
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